
ANEXO IV – DECLARAÇÃO CONJUNTA

Processo Licitatório nº 031/2025
Inexigibilidade de Licitação nº 018/2025
Credenciamento nº 008/2025

......................................  (empresa),  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  inscrita  no  CNPJ  sob

n° ........................................,  com sede à (endereço completo), por intermédio de seu representante

legal, o(a) Sr.(a) ........................................, portador(a) da CI/RG nº ........................................ e inscrito

no CPF sob o nº ........................................, DECLARA, sob as penas da Lei: 

1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos  trabalhistas assegurados na Constituição Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta  vigentes  na  data  de  sua  entrega  em definitivo  e  que  cumpre  plenamente  os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5. O descumprimento das  regras  supramencionadas pela Administração ou por parte  dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento

por sobrepreço na execução do contrato.

Local e Data, _______ de _______________ de 2025 

Assinatura Do Representante Legal Carimbo


